
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 324.970 - RS (2013/0101515-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : MARCOANTONIO FRAZEN 
  MOISES GRAFFUNDER DE VARGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIS FERREIRA 
ADVOGADOS : ARMINDO FIORIN ZENKNER 
  ROMULO DA SILVA MENEZES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. FRAUDE NO MEDIDOR. RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. 
ALEGAÇÃO DE CORREÇÃO DOS PROCEDIMENTOS ADOTADOS. REVISÃO. 
DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE CORTE 
NO FORNECIMENTO DE ENERGIA POR DÉBITOS PRETÉRITOS. SUSPENSÃO 
ILÍCITA DO FORNECIMENTO. DANO IN RE IPSA. SUPOSTA MÁ-VALORAÇÃO DE 
PROVA. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA COM 
RAZOABILIDADE (R$ 5.700,00). IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   O julgamento do Recurso Especial, para fins de analisar a 
correção do procedimento adotado pela concessionária, pressupõe, necessariamente, 
o reexame dos aspectos fáticos da lide, atividade cognitiva inviável nesta instância 
especial (Súmula 7/STJ). 

3.   Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que não é lícito à 
concessionária interromper o fornecimento do serviço em razão de débito pretérito; o 
corte de água ou energia pressupõe o inadimplemento de dívida atual, relativa ao mês 
do consumo, sendo inviável a suspensão do abastecimento em razão de débitos 
antigos. 

4.   A suspensão ilegal do fornecimento do serviço dispensa a 
comprovação de efetivo prejuízo, uma vez que o dano moral, nesses casos, opera-se in 
re ipsa, em decorrência da ilicitude do ato praticado.

5.   É firme o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça de que 
a Corte de origem é soberana na análise das provas, isso porque, o art. 130 do Código 
de Processo Civil consagra o princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual 
o Juiz é livre para apreciar as provas produzidas.

6.   A revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando 
exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa in casu diante da quantia 
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fixada em R$ 5.700,00. 

7.   Agravo Regimental da Rio Grande Energia S/A desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília/DF, 20 de março de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 324.970 - RS (2013/0101515-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : MARCOANTONIO FRAZEN 
  MOISES GRAFFUNDER DE VARGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIS FERREIRA 
ADVOGADOS : ARMINDO FIORIN ZENKNER 
  ROMULO DA SILVA MENEZES 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por RIO GRANDE 

ENERGIA S/A contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 

CPC. INOCORRÊNCIA. FRAUDE NO MEDIDOR. RECUPERAÇÃO DE 

CONSUMO. ALEGAÇÃO CORREÇÃO DOS PROCEDIMENTOS 

ADOTADOS. REVISÃO. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SUM. 7/STJ. 

IMPOSSIBILIDADE DE CORTE POR DÉBITOS PRETÉRITOS. ALEGAÇÃO 

DE NÃO COMPROVAÇÃO DOS DANOS MORAIS. SUSPENSÃO ILÍCITA 

DO FORNECIMENTO. DANO IN RE IPSA. SUPOSTA MÁ-VALORAÇÃO DE 

PROVA. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. VERBA INDENIZATÓRIA 

FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$ 5.700,00). IMPOSSIBILIDADE DE 

ALTERAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 392).

2.   Nas razões do regimental, reafirma a agravante ter ocorrido 

ofensa ao art. 535 do CPC. Aduz a não incidência da Súmula 7/STJ no tocante à 

condenação em danos morais e a possibilidade de corte por débito pretérito. Defende 

não se tratar de hipótese de dano in re ipsa e, por fim, insurge-se em relação ao 

quantum indenizatório arbitrado por considerá-lo exorbitante (R$ 5.700,00).
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3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 324.970 - RS (2013/0101515-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : MARCOANTONIO FRAZEN 
  MOISES GRAFFUNDER DE VARGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIS FERREIRA 
ADVOGADOS : ARMINDO FIORIN ZENKNER 
  ROMULO DA SILVA MENEZES 
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 

ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. FRAUDE NO MEDIDOR. 

RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. ALEGAÇÃO DE CORREÇÃO DOS 

PROCEDIMENTOS ADOTADOS. REVISÃO. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE CORTE POR DÉBITOS 

PRETÉRITOS. SUSPENSÃO ILÍCITA DO FORNECIMENTO. DANO IN RE 

IPSA. SUPOSTA MÁ-VALORAÇÃO DE PROVA. LIVRE CONVENCIMENTO 

DO JUIZ. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$ 

5.700,00). IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em 

violação ao art. 535 do CPC.

2.   O julgamento do Recurso Especial, para fins de analisar a 

correção do procedimento adotado pela concessionária, pressupõe, 

necessariamente, o reexame dos aspectos fáticos da lide, atividade 

cognitiva inviável nesta instância especial (Súmula 7/STJ). 

3.   Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que não é 

lícito à concessionária interromper o fornecimento do serviço em razão de 

débito pretérito; o corte de água ou energia pressupõe o inadimplemento de 

dívida atual, relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão do 

abastecimento em razão de débitos antigos. 

4.   A suspensão ilegal do fornecimento do serviço dispensa a 

comprovação de efetivo prejuízo, uma vez que o dano moral nesses casos 

opera-se in re ipsa, em decorrência da ilicitude do ato praticado.
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5.   É firme o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça 

de que a Corte de origem é soberana na análise das provas, isso porque, o 

art. 130 do Código de Processo Civil consagra o princípio do livre 

convencimento motivado, segundo o qual o Juiz é livre para apreciar as 

provas produzidas.

6.   A revisão do valor a ser indenizado somente é possível 

quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa in 

casu diante da quantia fixada em R$ 5.700,00. 

7.   Agravo Regimental da Rio Grande Energia S/A desprovido. 

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos, que por 

hora, transcrevo no essencial:

6.   Inicialmente, no tocante ao art. 535, I e II do CPC, não há 

como acolher a alegada violação, visto que a lide foi solvida com a devida 

fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora 

recorrente. As questões postas em debate foram efetivamente decididas, 

não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos Embargos 

Declaratórios. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, 

como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. 

7.   Em relação à recuperação de consumo, verifica-se que o 

presente Recurso mostra-se inadmissível, nos termos do enunciado 7 da 

Súmula desta Corte Superior, segundo o qual a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial.

8.   Da análise dos autos, vê-se que o Tribunal a quo, com base 

nas provas, constatou que a Concessionária não observou os 

procedimentos e cuidados necessários, vez que efetuou a suspensão do 

fornecimento do serviço e acusou o consumidor pela prática de fraude sem 

observar as conclusões do laudo pericial. Confira-se:

É que ao avaliar a SITUAÇÃO DO EQUIPAMENTO, o 
Laudo conclui que o MEDIDOR ENCONTRAVA-SE LACRADO E 
DANIFICADO indo ao ponto de identificar os lacres; (fl. 103), no 
que contraria a afirmação da Concessionária de que ESTARIAM 
VIOLADOS.

É óbvio que se lacrado não houve nem poderia ter havido 
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adulteração ou manipulação no mecanismo interno do 
equipamento.

Daí concluir, o registro a menor da energia consumida no 
período se deu por conta de defeito no medidor, e não por 
engenho e arte do Apelado. Defeito que há de ser creditado ao 
desgaste natural pelo uso contínuo do equipamento, fabricado e 
instalado que foi no longínquo ano de 1980 (fl. 103), sem que 
tivesse por todo esse longo tempo - vinte e sete anos - sofrido 
qualquer revisão ou reparo.

Certo, deveria a Apelante atentar para o Laudo, que só 
juntou por ordem judicial. Se fizesse, não apontaria o Apelado 
como responsável pela adulteração do medidor, nem o submeteria 
ao constrangimento de ver suspenso o fornecimento de enerqia em 
sua residência, que se revelou injusto e injustificado, além de lhe 
imputar a pecha de fraudador (fls. 212/213).

9.   Ora, a alteração dessas conclusões, na forma pretendida, 

demandaria necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos 

autos, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial, por incidência da 

Súmula 7/STJ.

10.  No que pertine à legalidade do corte, a jurisprudência desta 

Corte pacificou o entendimento de que não é cabível a suspensão do 

serviço de fornecimento de energia elétrica em razão do não-pagamento de 

débitos apurados em recuperação de consumo, cujo valor deve ser cobrado 

pelas vias ordinárias. A propósito, confira-se o seguinte precedente:  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO À DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. 
SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
SUSPENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. DÍVIDA PRETÉRITA. FRAUDE 
NO MEDIDOR. CONSTATAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. RESOLUÇÃO 
DA ANEEL. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL.

1. O recurso especial que aponta contrariedade aos arts. 
165, 458, II e III, 463, II, 515, § §, e 535, II, do CPC , mas não 
demonstra especificamente como ocorreu tais violações, 
apresenta-se de forma deficiente, o que atrai, por analogia, a 
incidência da Súmula 284 do STF.

2. O acórdão recorrido, ao concluir pela inexistência de 
comprovação do desvio de energia em razão de suposta fraude no 
medidor de energia elétrica, analisou as provas constantes dos 
autos, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

3. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de 
não ser lícito à concessionária interromper o fornecimento de 
energia elétrica por dívida pretérita, a título de recuperação de 
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consumo, em face da existência de outros meios legítimos de 
cobrança de débitos antigos não-pagos.

4. A análise do mérito do recurso referente ao custo 
administrativo implica apreciação de dispositivos da Resolução n. 
456/2000 da ANEEL, a qual não se inclui no conceito de lei federal.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
parte, não provido (REsp 1.117.542/RS, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 03.02.2011).

11.  Em relação à alegação de ausência de comprovação do 

dano moral, esta Corte já se manifestou no sentido de ser a condenação in 

re ipsa, bastando para que reste caracterizado o dano, a comprovação da 

prática de ato ilegal. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. DANOS DECORRENTES DA FALTA DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DEMORA INJUSTIFICADA NO 
REPARO DE REDE DE ESGOTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. PROVA DO DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO FIXADA EM R$ 5.000,00.

(...).

2.- Esta Corte já firmou entendimento que o dano moral 
não depende de prova; acha-se in re ipsa (REsp 296.634-RN, Rel. 
Min. BARROS MONTEIRO, DJ 26.8.2002), pois não há falar em 
prova do dano moral, mas, sim, na prova do fato que gerou a dor, o 
sofrimento, sentimentos íntimos que o ensejam (REsp 86.271/SP, 
Rel. Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJU 9.12.97).

(...).

5.- Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 9990/RJ, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES DJe 08.03.2012).

12.  Assim, diante da constatação pelo Juízo a quo de que a 

concessionária praticou ato ilícito ao suspender o fornecimento de energia 

elétrica por se tratar de serviço de caráter essencial à dignidade do 

cidadão, correta a condenação em danos morais.

13.  No tocante à alegação de má-valoração da prova, a 

jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que o Tribunal de 

origem é soberano na análise das provas. Isso porque, o art. 130 do Código 

de Processo Civil consagra o princípio do livre convencimento motivado, 

segundo o qual o magistrado fica habilitado a valorar, livremente, as provas 

trazidas a demanda. A propósito, confira-se o seguinte precedente:  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. ATRASO 
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NO PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES. INDEFERIMENTO DE 
PERÍCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.  
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. JUROS 
MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. INDENIZAÇÃO 
SUPLEMENTAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Inexiste cerceamento de defesa quando o julgador, ao 
constatar nos autos a existência de provas suficientes para o seu 
convencimento, indefere pedido de produção de prova documental.

2. O art. 131 do Código de Processo Civil consagra o 
princípio da persuasão racional, segundo o qual o magistrado fica 
habilitado a julgar a demanda, conforme seu convencimento, "à luz 
dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e 
da legislação que entender aplicável ao caso concreto", rejeitando, 
por conseguinte, "diligências que delongam desnecessariamente o 
julgamento, atuando em consonância com o princípio da celeridade 
processual" (AgRg no Ag 660.787/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, DJ 10/10/05).

(...).

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1096147/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 03/03/2011, DJe 18/03/2011) .   

14.  Ademais, no presente caso, apurar a ocorrência de culpa 

da culpa, como requer o recorrente, igualmente impõe o reexame de 

matéria fático-probatória, o que faz aplicável a Súmula 7/STJ. 

15.  Por fim, em relação ao quantum indenizatório, é pacífico 

nesta Corte Superior o entendimento de que, em sede de Recurso Especial, 

sua revisão apenas é possível quando o valor arbitrado nas instâncias 

originárias for irrisório ou exorbitante. No caso dos autos, o valor arbitrado 

(R$ 5.700,00) não se mostra exorbitante a ponto de excepcionar a 

aplicação da Súmula 7/STJ.

16.  Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CORTE 
INDEVIDO DE ENERGIA ELÉTRICA. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
CONDENAÇÃO EM DANOS MORAIS. VALOR FIXADO. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO 
STJ.

1. As questões suscitadas pela recorrente partem de 
argumentos de natureza eminentemente fática, ao aduzir que o 
recorrido foi devidamente notificado, assim como, da análise das 
razões do acórdão recorrido, conclui-se que este decidiu a partir de 
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argumentos que demandam reexame do acervo probatório.

2. Esta Corte consolidou entendimento no sentido de 
que a revisão do valor de indenização por danos morais somente é 
possível quando exorbitante ou insignificante a importância 
arbitrada. Tal excepcionalidade não se aplica, contudo, à hipótese 
dos autos, na qual o valor da condenação a título de danos morais 
foi de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
no sentido da impossibilidade de se analisar recurso que trata de 
danos morais com base na divergência pretoriana, pois, ainda que 
haja grande semelhança nas características externas e objetivas, 
no aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre distintos.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 26836/PE, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 21.09.2011).

17.  Diante do exposto, com fundamento no art. 34, VII do 

RISTJ, nega-se provimento ao Agravo (fls. 394/399).

2.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da Rio Grande Energia S/A. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0101515-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 324.970 / RS

Números Origem:  029/1.07.0004661-0  10700032571  10700046610  290940820088217000  70024722266  
70026357616  70027709427  70050859610

EM MESA JULGADO: 18/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : MARCOANTONIO FRAZEN

MOISES GRAFFUNDER DE VARGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIS FERREIRA
ADVOGADOS : ROMULO DA SILVA MENEZES

ARMINDO FIORIN ZENKNER

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : MARCOANTONIO FRAZEN

MOISES GRAFFUNDER DE VARGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIS FERREIRA
ADVOGADOS : ROMULO DA SILVA MENEZES

ARMINDO FIORIN ZENKNER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0101515-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 324.970 / RS

Números Origem:  029/1.07.0004661-0  10700032571  10700046610  290940820088217000  70024722266  
70026357616  70027709427  70050859610

EM MESA JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : MARCOANTONIO FRAZEN

MOISES GRAFFUNDER DE VARGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIS FERREIRA
ADVOGADOS : ROMULO DA SILVA MENEZES

ARMINDO FIORIN ZENKNER

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : MARCOANTONIO FRAZEN

MOISES GRAFFUNDER DE VARGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIS FERREIRA
ADVOGADOS : ROMULO DA SILVA MENEZES

ARMINDO FIORIN ZENKNER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.

Documento: 1305725 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2014 Página  12 de 6


